
  Tiragem: 25772

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 13

  Cores: Cor

  Área: 20,83 x 30,00 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 65261001 13-07-2016

C'
E

R
A

R
O

O
 SA

N
 

;1
',  O

RA
,  ;

`,
A

G
E

N
S 

ATRASOS 

Reembolsos do IRS 
concluídos em julho 

> O processo dos reembolsos 
do IRS deverá ficar concluí-
do até ao final deste mês. 
A devolução do imposto aos 
contribuintes que entrega-
ram a declaração na 1.• fase 
arrancou mais tarde e o mes-
mo sucedeu com os da 2.• 
fase, por causa das mudan-
ças operadas no imposto. 
Fernando RochaAndrade 
afirma que o ritmo está a 
aumentar e irá ultrapassar 
os reembolsos processados 
há um ano. Mas pelas redes 
sociais não têm faltado 
queixas de contribuintes 
que ainda não receberam 
o dinheiro. 

Simplificar 
benefícios 

IMPOSTOS Uma "árvore de 
Natal multo carregada". Foi 
desta forma que o secretário 
de Estado dos Assuntos 
Fiscais se referiu ao regime 
fiscal e aos vários regimes 
especiais que vivem dentro 
dele, que acabam por com-
plicar a vida de todos apesar 
de muitas vezes beneficia-
rem apenas um punhado 
de contribuintes. Fernando 
Rocha Andrade falava, so-
bretudo, dos benefícios e in-
centivos fiscais desenhados 
à imagem de algumas tipolo-
gias de contribuintes, cria-
dos com a melhor das inten-
ções mas que introduzem 
complexidade nos procedi-
mentos de um sistema cuja 
função central é cobrar e 
gerir a receita dos impostos. 
Simplicidade e simplificação 
são, assim, metas que de-
fende. Tal como uma maior 
estabilidade e clareza 
da legislação. 

LUCILIA TIAGO 

A diferença de tratamento fiscal 
nas despesas com refeições e trans-
portes escolares que muitos pais 
sentiram neste ano quando preen-
cheram a sua declaração do IRS vai 
acabar em 2017. Estes gastos pas-
sarão a ser dedutfveis de igual for-
ma para todos, independente-
mente de os serviços serem forne-
cidos por escolas privadas ou 
públicas ou através do recurso a 
empresas. 

A mudança vai ser feita já no Or-
çamento do Estado para 2017, ga-
rantiu ontem Rocha Andrade, se-
cretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, em declarações ao DN/Di-
nheiro Vivo. O objetivo é corrigir 
um problema criado com a refor-
ma do IRS e que acabou por origi-
nar várias queixas de contribuintes 
e intervenções do provedor de Jus- 

tiça. Fernando Rocha Andrade 
adiantou que a solução está ainda 
a ser avaliada, mas o que vier a ser 
decidido resultará num tratamen-
to uniforme para todos os agre-
gados. 

"O tratamento das refeições es-
colares é uma das questões que 
têm de ser resolvidas", afirmou o 
governante, à margem da confe-
rência "Por uma melhor justiça tri-
butária", organizada pela Ordem 
dos Contabilistas Certificados 
(OCC). A ideia é mexer pouco no 
imposto que foi alvo de uma recen-
te reforma, de forma a dar-lhe esta-
bilidade, pelo que o OE 2017 trará 
"poucas mudanças". A promessa 
de estabilidade vai ao encontro da 
mensagem frequentemente ouvi-
da junto de agentes económicos, 
contabilistas e fiscalistas. 

Com a reforma do IRS, que en-
trou em vigor em janeiro de 2015, 
mas mostrou muitos dos seus efei- 

tos práticos nesta última declara-
ção do IRS, o fisco passou apenas a 
considerar como dedução de edu-
cação os gastos com alimentação, 
transporte e alojamento escolar 
quando a entidade que passa as fa-
turas tem código de atividade eco-
nómica (CAE) de educação e se os 
produtos e serviços estiverem isen-
tos ou taxa reduzida de IVA. 

Estas duas condições são possí-
veis quando estes serviços são for-
necidos ou faturados através da es-
cola (o que sucede com a genera-
lidade dos colégios privados e 
algumas escolas públicas), mas 
deixam de fora os agregados com 
dependentes em escolas públicas 
onde as refeições ou transportes 
são fornecidos e faturados por em-
presas externas. E, mesmo que es-
tas tenham criado um CAE de edu-
cação, não conseguem cumprir o 
requisito do IVA. Resultado: os gas-
tos são considerados como despe-
sa geral familiar ou classificados da 
mesma forma que o beneficio fis-
cal das faturas dos restaurantes. 
A diferença é grande: sendo educa-
ção são abatidos diretamente ao 
IRS 30% dos gastos até ao limite de 
800 euros; como beneficio, apenas 
abatem 15% do IVA suportado. 

Outra das mudanças que arran-
cam em 2017 é o processo que irá 
dispensar os trabalhadores depen-
dentes e pensionistas de entregar 
declaração de IRS. A aplicação da 
medida será faseada e neste pri-
meiro ano vai abranger apenas 
contribuintes com características 
mais simples (solteiros e sem de-
pendentes, por exemplo). Os crité-
rios para verguem avança primeiro 
estão ainda a ser analisados. 

Refeições escolares: 
desconto igual no IRS 
para público e privado 
Impostos. Orçamento de 2017 vai ter solução que garante tratamento 
semelhante no IRS a pais com filhos em escolas públicas ou privadas 


